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 Vivemos num tempo em que a percepção da complexidade do pensamento 

possibilita o agenciamento de novas relações com a realidade que nos circunda. A 

noção de pensamento ordenado, linear, é refutada.  

 Evidentemente existem fenômenos observáveis neste sentido nos mais 

diversos segmentos da sociedade. Entre eles, o que aqui interessa particularmente é o 

campo das artes cênicas. Assim, passo a refletir sobre a questão da relação entre o 

comprometimento ético dos criadores e o olhar do espectador, que, observo, emerge 

deste contexto atual. Para melhor efetivar tal propósito, explorarei o universo do 

pensamento complexo estudado por Edgar Morin, a noção de espectador-

compreendedor-compreendido, de Jean-Pierre Sarrazac, o paradoxo do espectador de 

Jacques Rancière, o entendimento de teatro como um encontro, de Jerzy Grotowski, 

como também a experiência prática de trabalho em artes cênicas do grupo Neelic – 

Núcleo de Estudos e Experimentação da Linguagem Cênica (2003), de Porto Alegre.  

 Situemos a noção de companhia teatral. A concepção de grupo que 

vivenciamos atualmente, no contexto brasileiro, modificou em comparação às décadas 

de 1960 e 1970, nas quais houve um forte movimento coletivo em nosso setor, de 

caráter nacional, devido ao contexto político da ditadura militar. Os artistas que se 

agrupavam para fazer teatro naquele momento estavam com suas subjetividades 

repletas de marcas oriundas das ocorrências e consequências da repressão. Desta 

forma, a noção de grupo na situação nacional da época estava muito ligada a um 

discurso e uma tentativa de pensamento comum, único, de uma estrutura coletiva que 

desejava falar a uma só voz. Este processo de estruturação no campo artístico do 



período – e não apenas brasileiro, ressalto – é observado por Marianne Van Kerkoven 

em seu texto A fusão da ideologia e da estética no teatro contemporâneo (s/d).  

 Observando o momento presente, percebo que as formas de agenciamento de 

companhias teatrais divergem desta aqui apresentada.  

 Os anos de 1980 foram anos marcados por uma enorme diversidade cultural. 

Após este período, já nos anos de 1990, a noção de grupo começa a se fazer presente 

novamente, mas de uma forma, como dito, modificada. Hoje se vê um crescimento 

cada vez mais forte dos movimentos coletivos na área das artes cênicas, com o 

surgimento de vários grupos novos anualmente. Todavia, os integrantes de um 

coletivo não desejam mais, ou não conseguem, falar sob uma única voz. A diversidade 

está presente e se faz respeitar.  

 No caso do grupo Neelic, podemos pensar nas decisões que envolvem o 

cotidiano da companhia. Decidir, sabemos, é o processo de análise e escolha entre 

várias alternativas disponíveis, é também posicionar-se em relação ao futuro. 

Entretanto, por estarmos vivendo em um tempo no qual a estrutura do pensamento 

social não segue mais o paradigma da simplicidade, cada decisão a ser tomada revela 

muitos aspectos inesperados do comportamento dos sujeitos envolvidos. Por vezes na 

vivência prática do grupo Neelic ocorrem mudanças impensadas de ideias ou 

posicionamentos de um ou mais dos sujeitos integrantes com relação a uma decisão 

tomada coletivamente. Tal fenômeno causa certo espanto aos demais no instante em 

que sucede. Todavia rapidamente o acontecimento é administrado com tranquilidade 

e sabedoria, pois a rápida transição de ótica e opinião se tornou algo não tão 

surpreendente no contexto atual. A contradição é parte do dia-a-dia, e um novo 

diálogo se estabelece a partir disto. Atribuo ocorrências como esta, entre outros 

fatores, à alta velocidade de informações, vivências, sensações, experiências e 

decisões a serem tomadas que se tornou o mundo contemporâneo.  

 No grupo Neelic criamos, a partir da observação de tais fenômenos, o hábito da 

partilha de sensações, desejos, frustrações e expectativas num diálogo frontal 

realizado entre os integrantes com freqüência semanal. Interrogo-me, porém, sobre 

outras formas e procedimentos de agenciamento deste tipo de situação.  

 Observo que fenômenos semelhantes aos vivenciados no coletivo que integro 

estão em sintonia com o que observa Edgar Morin (2003) em seu texto sobre o 



paradigma da complexidade. O autor afirma que é preciso ver a complexidade onde 

ela aparece em geral ausente, como na vida cotidiana, por exemplo. 

 Para compreender o problema da complexidade, segundo Morin, é preciso 

saber primeiro que há um paradigma da simplicidade. (01) 

 Morin afirma que o paradigma da simplicidade põe ordem no universo e 

expulsa dele a desordem. A ordem reduz-se a uma lei, a um princípio. A simplicidade 

consegue ver tanto o uno quanto o múltiplo, mas não pode ver que o Uno pode ser ao 

mesmo tempo Múltiplo. O princípio da simplicidade pretende separar o que está 

ligado (disjunção) e unificar o que está disperso (redução). Então, o autor toma como 

exemplo o homem, ser evidentemente biológico. Entretanto, o homem é ao mesmo 

tempo um ser cultural, metabiológico e que vive num universo de linguagem, de ideias 

e de consciência. Ora estas duas realidades, a biológica e a realidade cultural, o 

paradigma da simplificação obriga-nos a separá-las e a reduzir a mais complexa à 

menos complexa. O resultado é que se estuda o homem biológico no departamento de 

biologia, e estuda-se o homem cultural nos departamentos das ciências humanas e 

sociais. Esquece-se, assim, que um não existe sem o outro; ou melhor, que um é 

simultaneamente o outro, embora sejam tratados por termos e conceitos diferentes. 

 Morin nos lembra que a obsessão da simplicidade conduziu a aventura 

científica a descobertas impossíveis de conceber em termos de simplicidade. E então, 

no século XIX, ocorreu um acontecimento importante: a irrupção da desordem no 

universo físico. (3) 

 Todavia, com o exemplo dos remoinhos de Bénard, o autor nos lembra de que 

há uma forma de organização no caos: a desordem e a ordem, sempre inimigas uma 

da outra, cooperam de uma certa maneira para organizar o universo.   

 O autor observa como a agitação, o encontro com o acaso são necessários à 

organização do universo. Ao se desintegrar, o mundo se organiza. Esta é uma ideia 

tipicamente complexa. E ainda mais complexo é chegar, por meios completamente 

racionais, a ideias que trazem nela uma contradição fundamental.  

 A complexidade da relação ordem/desordem/organização surge quando se 

verifica empiricamente que fenômenos desordenados são necessários em certas 

condições, em certos casos, para a produção de fenômenos organizados, que 

contribuem para o aumento da ordem. 



 Os nossos organismos só vivem pelo seu trabalho incessante no decorrer do 

qual se degradam as moléculas das nossas células. E não apenas as moléculas se 

degradam, mas as nossas células também morrem. Ao longo da nossa vida, várias 

vezes, as nossas células se renovam (4). 

 Pensemos num aspecto do processo de criação em artes cênicas: ao ler em 

Morin que algumas de nossas células morrem para que outras possam nascer, esta 

imagem pode nos remeter aos momentos no processo de criação em que vão sendo 

feitas escolhas e algumas experimentações e improvisações vão ficando para trás, 

morrendo nesse sentido, para que outras possam emergir – e que só conseguem surgir 

devido à morte das primeiras. Na cena, todavia, isto não pode ser visto a olho nu pelo 

espectador. Mas tais mortes fazem parte do espetáculo de alguma forma. De uma 

certa maneira estas mortes integram o corpo dos atuadores, e neste sentido subjetivo, 

pode ser percebido pelo espectador. 

 Entretanto, nos lembra Morin que, por outras palavras, vive-se da morte das 

suas células, como uma sociedade vive da morte dos seus indivíduos, o que lhe 

permite rejuvenescer. Mas à força de rejuvenescer, envelhece-se, e o processo de 

rejuvenescimento desloca-se, desequilibra-se, e efetivamente, se se vive da morte, 

morre-se da vida. Podemos refletir que aquilo que nos rejuvenesce enquanto seres 

humanos, ao mesmo tempo não consegue conter nossa caminhada ao encontro da 

morte. Aquilo que vai surgindo sempre renovado durante o processo de criação de um 

espetáculo conduz inevitavelmente à morte, que, aqui, poderá ser o próprio 

espetáculo – morte da espontaneidade inicial do processo de improvisações (a 

repetição como forma de morte), a possibilidade da frieza de atuação perante uma 

plateia por vezes muito reduzida, uma frieza de morte, da ausência; ou uma morte 

como queria Artaud, um rito; ou ainda o Teatro da Morte, de Tadeusz Kantor – forma 

de expressar a vida através da ausência da vida.  

 Resgatando as palavras do próprio Morin, observamos a dificuldade de 

conceber a complexidade do real. Entretanto é preciso compreender que há algo mais 

do que a singularidade ou que a diferença de indivíduo para indivíduo, o fato de cada 

indivíduo ser um sujeito. A palavra sujeito é, segundo este autor, uma das palavras 

mais difíceis, um dos maiores equívocos que possam existir. Morin explica que na visão 



tradicional da ciência onde tudo é determinismo, não há sujeito, não há consciência, 

não há autonomia.  

 Entretanto, Morin também propõe que, se já não concebermos um estreito 

determinismo, mas um universo onde o que se cria, se cria não apenas no acaso e na 

desordem, mas nos processos auto-organizadores, quer dizer, onde cada sistema cria 

as suas próprias determinações e as suas próprias finalidades, podemos compreender 

a autonomia e o sujeito.  

 Ser sujeito, para o autor, não quer dizer ser consciente; nem ter afetividade, 

sentimentos, ainda que evidentemente a subjetividade humana se desenvolva com a 

afetividade, com sentimentos. Ser sujeito é colocar-se no centro do seu próprio 

mundo, é ocupar o lugar do “eu”. 

 É claro que cada um dentre nós pode dizer “eu”. Toda a gente pode dizer “eu”, 

segundo Morin. Mas cada um só pode dizer “eu” por si próprio. 

 O fato de poder dizer “eu”, de ser sujeito, é ocupar um lugar, uma posição onde 

se coloca no centro do seu mundo para poder tratá-lo e tratar-se a si mesmo. É o que 

se pode chamar o egocentrismo. Daí, sob meu ponto de vista, a noção de grupo ter 

mudado, atualmente. A não existência de um inimigo comum, como era o caso das 

ditaduras nos anos de 1960-70, ou ao menos o fato da dissolução da visibilidade deste 

inimigo, juntamente com as reflexões estabelecidas sobre a ideia de sujeito, modifica o 

sentido de grupo teatral. Agora a ótica individual muitas vezes fala mais alto do que 

uma causa comum. E se faz necessário um novo modelo de articulação, já que há o 

desejo pelo trabalho coletivo. Lembremos da afirmação de Morin, que o ser humano é 

sempre egocêntrico – no sentido de que vê e vivencia o mundo a partir de si mesmo. 

 Todavia, Morin nos lembra que a complexidade individual é tal que quando nos 

colocamos no centro do nosso mundo, também colocamos aí os nossos: quer dizer, os 

nossos pais, os nossos filhos, os nossos concidadãos e somos mesmo capazes de 

sacrificar as nossas vidas pelos nossos. O nosso egocentrismo pode concentrar-se 

englobado numa subjetividade comunitária mais larga; a concepção do sujeito deve 

ser complexa. Talvez aí esteja a chave desta nova articulação coletiva sobre a qual 

falávamos. Ser sujeito, afinal, é ser autônomo, sendo ao mesmo tempo dependente. E 

é exatamente nesta relação de autonomia-dependência que uma nova concepção de 



grupo e de ética na criação talvez possa alicerçar suas bases. Somos seres 

comunitários, afinal. 

 Neste ponto tendo a considerar o papel do artista como provocador-gestor da 

sociedade. Ao se debruçar sobre seu trabalho, cavar um buraco muito fundo para 

encontrar seus ideais, é que o artista faz vanguarda.  

 Penso que devemos então, como artistas deste momento em que está evidente 

a complexidade do universo, refletir sobre uma ética que atenda a estes novos 

formatos sociais.  

 Não esqueçamos que, para Morin, cada um vive para si e para outro de 

maneira dialógica, ou seja, ao mesmo tempo, complementar e antagônica. Ser sujeito é 

associar egoísmo e altruísmo. Assim, “Todo olhar sobre a ética deve reconhecer o 

aspecto vital do egocentrismo assim como a potencialidade fundamental do 

desenvolvimento do altruísmo.” (MORIN, 2007, p.21) Afirma ainda que a ética está 

ligada a um ato individual de religação com o outro, com a sociedade e, no limite, com 

a espécie humana.  

 No grupo Neelic, refletindo sobre o fato de a ética acontecer no limite da 

relação com o outro, de um encontro com o outro, como afirmou Grotowski, 

percebemos como pertinente à idéia de comprometimento ético na arte, a ação de 

conceber a obra pensando no espectador, antes mesmo de pensar em mim ou no 

colega – sujeitos criadores. 

 Interrogamo-nos então: o que seria uma noção de ética para o espectador? 

Saber o tamanho da pergunta me concede certeza de não a responder nestas breves 

páginas. Assim, se seguem a partir de agora reflexões acerca dos estudos de dois 

notáveis pensadores, pelos quais nutro respeitosa admiração: Jean-Pierre Sarrazac e 

Jacques Rancière. 

 O primeiro traz em seu texto O Espectador, Aquele que Compreende, a ideia de 

um espectador-compreendedor-compreendido. Ocorre que o autor trabalha com os 

dois sentidos da palavra “compreender”: aquele que vem logo à mente, “aprender 

pelo conhecimento” e o outro, “abraçar num conjunto”. E lança o questionamento: “A 

condição necessária senão suficiente para que o espectador de teatro seja ou se torne 

“aquele que compreende”, não é justamente que o espectador seja inicialmente ele 



mesmo “compreendido”, tomado dentro de um conjunto que se chama “público” ou 

simplesmente “teatro”?”  

 É por acreditar que sim que ora escrevo. Sarrazac traz esta dupla instância da 

noção de compreensão: “se perder ele mesmo, num primeiro tempo, mas para melhor 

se encontrar através do exercício de um pensamento que busca suas marcas no 

espaço, no mundo” (SARRAZAC, s/d). E ressalta que esta situação do espectador ao 

mesmo tempo compreendido e compreensivo não é isenta de paradoxos. Utiliza 

termos como “engolido” e “engolidor”, e afirma que o conjunto “teatro” somente 

existe por e dentro do olhar do espectador. É sempre o espectador que ordena e 

delimita a área do jogo, segundo este autor, e nos lembra que não existe 

representação teatral sem (ao menos um) espectador. Sarrazac busca na etimologia da 

palavra teatro (theatron, o lugar de onde se vê) esta primazia do espectador. 

 Para corroborar com a postura de Sarrazac, trago o significado da palavra ator: 

agente do ato. Neste caso, contudo, trata-se de um ato para ser visto, para ser 

compartilhado com o olhar daquele que assiste: o espectador. Este último, por sua vez, 

será o agente do ato na vida, não no palco. Levará consigo a experiência vivida e 

transformará, por certo, sua realidade a partir de então – processo que em nada é 

passivo, como usualmente se poderia pensar deste sujeito sentado na poltrona a 

observar. 

 Esta reflexão é trabalhada por Jacques Rancière, que fala em um “paradoxo do 

espectador”, e defende que este talvez seja mais fundamental que o célebre paradoxo 

do ator. Ele é, segundo este autor, simples de formular: não há teatro sem espectador. 

As acusações afirmam, entretanto, um defeito de se ser espectador, por duas razões. 

Primeiramente, olhar é o oposto de conhecer. O espectador se coloca diante de uma 

aparência ou a realidade que ela recobre. Segundo, é o contrário de agir. O espectador 

é passivo, pois fica imóvel no seu lugar. Ser espectador, segundo esta visão, é estar 

separado ao mesmo tempo da capacidade de conhecer e de poder agir.  

 Rancière explana que este diagnóstico possibilita duas conclusões diferentes. A 

primeira é que o teatro é uma cena de ilusão e de passividade. E lembra que esta é a 

conclusão outrora formulada por Platão: o teatro é o lugar onde ignorantes são 

convidados a ver homens sofrendo. O efeito próprio do teatro é de transmitir uma 

doença por meio de outra: a do olhar subjugado por sombras (RANCIÈRE, 2008). A 



comunidade justa seria então essa que não toleraria a mediação teatral. Esta seria a 

dedução mais lógica. Porém, como o próprio Rancière nos traz, não foi a que 

prevaleceu na obra dos críticos da mímesis teatral. Ainda segundo o autor:  

 

 Quem diz teatro, diz espectador, e nisso está um mal, diziam. Tal é o 
círculo do teatro, como o conhecemos, como nossa sociedade modelou à 
sua imagem. É necessário então outro teatro, um teatro sem espectadores: 
não um teatro diante de cadeiras vazias, mas um teatro onde a relação ótica 
passiva implicada pela palavra seja submissa a outra relação, essa que 
implica outra palavra, a palavra designando o que é produzido em cena, o 
drama. Drama quer dizer ação. O teatro é o lugar onde uma ação é 
conduzida a sua realização por corpos em movimento diante de corpos vivos 
a serem mobilizados. (...) É necessário um teatro sem espectadores, onde os 
assistentes aprendam em lugar de serem seduzidos por imagens, onde eles 
se tornam participantes ativos em lugar de serem observadores passivos. 
(RANCIÈRE, 2008). 

  

  

 Sob meu ponto de vista, no entanto, trata-se de uma questão puramente 

conceitual. Enquanto Rancière afirma ser necessário um teatro sem espectadores e 

sim com “assistentes” que “aprendam em lugar de serem seduzidos por imagens” 

(RANCIÈRE, 2008), prefiro pensar que a questão está muito mais relacionada à ideia 

que temos da palavra (e da noção de) “espectador” do que propriamente à palavra em 

si. Opto desta forma, por permanecer utilizando o termo espectador, e tentar 

corroborar para a transformação do entendimento deste conceito. Não penso que 

aquele que escolheu o lugar de assistir seja um sujeito passivo. Acredito que este lugar 

é, antes de qualquer coisa, uma escolha, e não uma falta de opção. Existem afinal “dois 

lados” no fenômeno teatral, e o espectador decidiu pelo seu. É uma questão de 

postura sobre a vida, primordialmente, e não uma ausência de qualquer outra 

possibilidade, penso.  

 Não questiono a existência de um espectador ideal. Nem contesto que, como 

criadores, devemos estar atentos, vigilantes no exercício de forjar mecanismos para 

possibilitar que novos espectadores possam se aprofundar na experiência da recepção, 

assim como para responder com a máxima competência às expectativas daqueles mais 

experientes – aqui denominados ideais. Afinal, como afirma Sarrazac, “Este espectador 

unitário e múltiplo somente tem oportunidade de “compreender”, de se realizar 

verdadeiramente como espectador, se ele for englobado dentro desta comunidade 



denominada um ‘público’.” (SARRAZAC, s/d). Entretanto, não posso concordar com 

qualquer posicionamento que afirme a experiência da compreensão como dependente 

de forma integral da proposta de encenação. As possibilidades do espetáculo têm um 

limite: é sempre o espectador quem tomará a decisão de levar a cabo ou não a sua 

experiência. E ouso contestar quando o mesmo autor interroga: “dentro do público de 

uma noite no teatro, quantas pessoas merecem ser chamadas espectadores? (...) o 

que falta a tal ou qual assembléia de espectadores para que ela forme um 

“verdadeiro” público?” (SARRAZAC, s/d). 

 Não creio na existência de um “verdadeiro público”. Nego o juízo de valores 

deliberado a respeito de espectadores. Acredito, sim, que há interesses diferentes, 

inquietações, posturas e vivências diversas. Consequentemente, olhares variados 

sobre um mesmo espetáculo. O “espectador ideal” tem o seu lugar na plateia, como o 

tem a crítica especializada, a academia e também aquela figura que aparentemente 

não comporia o que Sarrazac classifica como “verdadeiro público”. Esta, inclusive, 

muitas vezes está ali por acaso ou pela primeira vez, na plena ingenuidade de sua 

ignorância nesta experiência. Todavia, é exatamente este o aspecto que mais me 

fascina no público: trata-se de um grupo de pessoas muito heterogêneo. E entendo 

que todos ali têm sua relevância. Aquele que acompanha assiduamente os diversos 

espetáculos de uma mesma companhia, assim como aquele que veio pela primeira vez 

ao espetáculo e está absolutamente concentrado em cada fração de segundo. Há 

ainda o que dorme na cadeira por não suportar aquilo que assiste – citando apenas 

alguns exemplos da diversidade que compõe uma plateia. Não conseguiria jamais 

afirmar, como este autor “que tal público (...) tem uma cor, um odor, em resumo: uma 

identidade” (SARRAZAC, s/d). Há semelhanças sim, entre algumas pessoas na plateia, 

mas nem por isso se pode afirmar que existe uma identidade, sob meu ponto de vista. 

Há sempre aquele sujeito desavisado, que não compreendeu bem de quê se tratava o 

espetáculo antes de adquirir seu ingresso, talvez ao ler uma sinopse resumida em 

demasia (e que a tenha tornado incompreensível) por algum jornal de grande 

circulação, devido à falta de espaço maior na estreita coluna de divulgação artística. 

Tal sujeito, entre outros, concederá a esta plateia a impossibilidade da unanimidade. E 

esta talvez seja exatamente sua função.  



 Trago, neste ponto, a visão de Rancière acerca de um “espectador 

emancipado”: ele (o espectador) participa da performance, a refazendo à sua maneira. 

É concomitantemente espectador distante e intérprete ativo do espetáculo proposto. 

 Para finalizar, detenho a atenção sobre um aspecto levantado por Rancière que 

me parece deveras relevante: o de que se diz do artista, hoje, que este não quer 

instruir o espectador. O artista se exime de utilizar a cena para passar uma mensagem 

ou doutrinar. Ele apenas deseja “produzir uma forma de consciência, uma intensidade 

de sentimento, uma energia para a ação” (RANCIÈRE, 2008). Entretanto ele supõe 

sempre que aquilo que será experimentado é o que ele colocou em sua dramaturgia 

ou em sua performance. Ele não deixa de pressupor a identidade da causa e do efeito. 

Segundo o autor: 

 

  

Essa igualdade suposta entre a causa e o efeito repousa, ela própria, sobre o 
privilégio que se permite o mestre, o conhecimento da “boa” distância e do 
meio de suprimi-la. Mas é isso que confunde duas distâncias bem 
diferentes. Há a distância entre o artista e o espectador, mas tem também a 
distância inerente à performance ela própria, tal como está, como um 
espetáculo, uma coisa autônoma, entre a idéia do artista e a sensação ou 
compreensão do espectador. Dentro da lógica da emancipação, há sempre, 
entre o mestre ignorante e o aprendiz emancipado uma terceira coisa ‒ um 
livro ou qualquer outro trecho de escritura ‒ estrangeira tanto para um 
quanto para outro à qual eles podem se referir para verificar em comum o 
que o aluno viu, sobre o qual ele diz ou pensa. É o mesmo com a 
performance. Ela não é a transmissão do saber ou da respiração do artista 
ao espectador. Ela é essa terceira coisa de quem ninguém é o proprietário, 
da qual ninguém possui o sentido (...) (RANCIÈRE, 2008). 

 

 

 A ideia de emancipação trazida por Rancière se opõe, desta forma, à ideia 

corrente sobra a qual a política do teatro e de sua reforma se apóia com freqüência: a 

emancipação como reapropriação de uma relação em si mesma perdida dentro de um 

processo de separação. Acontece que a recusa da mediação é afirmação de uma 

essência comunitária do teatro como tal. Quanto menos o dramaturgo souber o que 

ele quer que faça o coletivo dos espectadores, mais ele sabe que eles devem agir como 

um coletivo, tornar comunidade sua simples agregação. 
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